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ACÓRDÃO
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RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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de Medeiros (OAB/PB n.º 21.125).
APELADO: Sueli Gomes da Rocha. 
ADVOGADO: Taciano Fontes de Freitas (OAB/PB n.º 9.366). 

EMENTA:  APELAÇÃO.  CAUTELAR  DE  ARROLAMENTO  DE  BENS.
PEDIDO DE INDISPONIBILIDADE E BLOQUEIO DE BENS. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS  AUTORIZADORES  DA  MEDIDA.  PRECEDENTES.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

1.  A concessão de medida cautelar exige a demonstração da plausibilidade do direito
invocado e do receio de dano irreparável ou de difícil reparação

2. Recurso conhecido e desprovido. 

 VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à  Apelação
Cível n.º  0005340-32.2015.815.0251, em que figuram como Apelante  Wesclay José
Delfino de Sousa e como Apelada Sueli Gomes da Rocha. 

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda  Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e negar-lhe provimento.

VOTO.

Wesclay José Delfino de Sousa interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da 3.ª  Vara da Comarca de Patos,  f.  105/106v.,  nos autos da Cautelar de
Arrolamento de Bens por ele intentada em face de Sueli Gomes da Rocha, que julgou
improcedente o pedido de bloqueio e indisponibilidade de bens, ao fundamento de que a
existência  de  cláusula  contratual  em que  as  partes  elegeram o  regime  de  separação
convencional de bens afasta, de plano, a demonstração do fumus boni iuris necessário à
adoção da medida acautelatória.

Em suas razões,  f.  109/113, alegou que ingressou com a presente Cautelar
objetivando o bloqueio e indisponibilidade dos bens descritos na Exordial, adquiridos,
segunda  afirma,  com  o  esforço  comum  do  casal,  reguardando-os  de  uma  possível
dilapidação que vem sendo praticada pela Ré, sua ex-companheira.

Aduziu que o Juízo,  ao decidir  sobre a impossibilidade de participação na
meação dos bens, adentrou na discussão sobre a existência ou não do seu direito à
partilha. 

Asseverou que uma das Empresas possui o nome fantasia de “SW Reboques”,
cujo “W” refere-se exatamente à letra inicial do seu nome, circunstância que reforça seu
argumento de que faz jus à meação dos bens. 



Requereu o provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada, e o
pedido de bloqueio e indisponibilidade dos bens seja julgado procedente. 

Nas Contrarrazões, f. 119/123, a Apelada asseverou que, existindo contrato
estipulando o regime de separação convencional de bens, não há como ser decretado o
bloqueio  de  bens  que  sequer  pertencem  ao  requerente,  pugnando,  ao  final,  pela
manutenção da Sentença. 

Desnecessária  a  intervenção  Ministerial  no  feito  por  não  se  configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 179, incs. I a III, do CPC/2015. 

É o Relatório.

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço do Recurso. 

A concessão de medida cautelar exige a presença dos pressupostos do fumus
boni iuris e do periculum in mora1. 

Narram os autos que, em 19/12/2001, as partes firmaram o Contrato de União

1AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  PRIVADO  NÃO  ESPECIFICADO.  MEDIDA
CAUTELAR  PREPARATÓRIA.  LIMINAR  INDEFERIDA.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
PARA A CONCESSÃO DA MEDIDA CAUTELAR. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 

O deferimento liminar da medida cautelar exige a presença dos pressupostos do fumus boni iuris e
do periculum in mora, nos termo do art. 798 do CPC.  

No caso,  porque ausente  os  requisitos  autorizadores  da  medida  liminar,  de  se  manter  a  decisão
agravada por todos os seus fundamentos (TJ/RS, AI 70046735726 RS, 17.ª Câmara Cível, Rel. Liege
Puricelli Pires, julgado em 20/6/2012)

ADMINISTRATIVO. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. CAUTELAR. CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO. INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL. INSCRIÇÃO NO CADIN. REQUISITOS PARA
CONCESSÃO DA MEDIDA CAUTELAR. AUSÊNCIA DO FUMUS BONI IURIS.

1. A concessão de medida cautelar exige a demonstração da plausibilidade do direito invocado e do
receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

2. No caso em exame está ausente o  fumus boni iuris,  porque fora julgado procedente o pedido de
cobrança  deduzido  pela  empresa  pública  na  ação  principal,  mostrando-se  legítima  a  inscrição  do
Município no cadastro de inadimplentes, ante a ausência de depósito da quantia discutida nos autos do
processo principal (TRF, AC 21866 MG 2001.38.00.021866-6, 4ª Turma Suplementar, Rel. Juiz Federal
Rodrigo Navarro de Oliveira, julgado em 29/1/2013). 

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CAUTELAR.  BLOQUEIO  E
INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.  INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA. DECISÃO MANTIDA.

1. A CONCESSÃO DE LIMINAR EM AÇÃO CAUTELAR DEPENDE DA FUMAÇA DO BOM
DIREITO E DO PERIGO DA DEMORA, REQUISITOS AUSENTES NO CASO EM TELA.

2. O BLOQUEIO DE BENS E ATIVOS FINANCEIROS SOMENTE PODE SER DETERMINADO
QUANDO  HOUVER  RELEVANTES  INDÍCIOS  DE  QUE  HAVERÁ  DISSIPAÇÃO  DO
PATRIMÔNIO E A CERTEZA DE QUE OS FATOS OCORRERAM CONFORME NARRADOS, DE
MODO QUE A LIMINAR NÃO PODE SE SUSTENTAR APENAS EM ALEGAÇÕES.

3. RECURSO CONHECIDO, MAS NÃO PROVIDO. UNÂNIME (TJ/DF, AGI 20140020049428 DF
0004973-41.2014.8.07.0000, 2.ª Turma Cível, Relª Fátima Rafael, julgado em 21/5/2014). 



Estável, f. 47/48.

Infere-se  da  Cláusula  4.ª  do  Contrato  retromencionado  que  as  partes
escolheram  o  regime  de  separação  de  bens,  e  convencionaram  que  todos  os  bens,
móveis  e  imóveis,  presentes  e  futuros,  adquiridos  por  quaisquer  dos  conviventes  e
transcritos em seus nomes, permaneceriam na esfera do patrimônio de cada um deles.

A Sentença foi calcada no entendimento de que, como as partes elegeram o
regime de separação convencional de bens, e que, como todos os bens ou estão em
nome da Ré, ora Apelada, ou de terceiros, não restou comprovada a alegação do Autor,
ora Apelante, de que também lhes pertençam, circunstância que impede a adoção, pelo
menos numa análise sumária, de um decreto de bloqueio de bens que, possivelmente,
sequer fazem parte do patrimônio do requerente. 

O Juízo apenas concluiu que restou ausente um dos requisitos autorizadores à
concessão  da  medida  acautelatória  requestada,  no  caso  o  fumus  boni  iuris, sem
qualquer análise do mérito de quem tem ou direito à partilha dos bens.

Inclusive, quanto ao argumento do Apelante de que faz jus à meação dos bens,
perante o Juízo da 5.ª Vara da Comarca de Patos tramita a Ação de Reconhecimento e
Dissolução  de  União  Estável  c/c  Partilha  de  Bens,  processo  número  0005340-
32.2015.815.0251, Certidão de f. 107, sendo nestes autos que o direito material deve ser
buscado, e não no presente cautelar.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de julho de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva.  Presente à
sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


